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INTRODUÇÃO 
No contexto constructivista do conheci- 
mento uma das denominadas estruturas 
lógicas elementares que tem merecido par- 
ticular atenção é a noção lógica de inclusão 
de classes. O seu desenvolvimento até se 
tornar realmente uma operação foi estu- 
dado particularmente por Piaget e pela 
Escola de Genhve. irS assim, que ela surge 
como o culminar das condutas de classifi- 
cação, que desde há muito foram remnhe- 
cidas como um importante aspecto do de- 
senvolvimento cognitivo. Com efeito, cans- 
titui uma das actividades mais frequentes 
e relevantes das crianças, que d&e muito 
cedo começam a (classificar) estabelecer 
relações entre objectos, pessoas, animais, 
chegando por volta dos 7-8 anos a com- 
preender que um dado elemento pertence 
a um conjunto e que esse conjunto pode 
estar incluído num supra-conjunto. 
Em 1959 conjuntamente com Inhelder, 
Piaget procurou analisar as sucessivas for- 
mas e fases pelas quais a criança passa ao 
efectuar um actividade ~classificatória, rela- 
cionando o desenvolvimento dessa actividade 
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com o proces~ de construção das estruturas 
Os autores, após uma série de experiên- 
cias, e p  que utilizaram diferentes procedi- 
mentos e materiais (contas de várias cores, 
frutos, objectos, flores artificiais, figuras de 
flores, animais, etc.) e em que, ai par com 
a5 condutas classificatórias, examinavam e 
exploravam os argumentos e as justificações 
das crianças: postulam uma evolução mar- 
cada por três grandes tipos de conduta, que 
se sucedem no desenvolvimento infantil: 
lógicas. 
-Colecções f iguras (2-5 anos) - Fase 
em que a criança constrói figuras espaciais, 
que revelam o início da coordenação entre 
as ligações da parte com o todo, fornecidas 
pela percepção, e as relaç6es de semelhança 
e diferença fornecidas pelos esquemas de 
acção, sensório-motores ou verbais, mas de 
uma. lforma temporalmente sucessiva, sem 
conduzirem a formação de sistemas shul -  
tgneos (alinhamentos; objectos colectivos; 
objectos complexos). 
- CoZecçGo rúío-figwcais (5-7 anos) - 
Fase em que a criança constrói colecções 
que ainda não constituem classes por carên- 
cia de hierarquia inclusiva, mas que já não 
comportam uma figura definida e ligada às 
propriedades relevantes. São colecções bas- 
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seadas em semelhanças e diferenças, fre- que culmina na reversibilidade, associada 
quentemente sem critério único e com reí- 
duo, apresentandme justapostas entre si, 
sem estarem incluídos em classes mais gené- 
ricas, mas evoluindo para a construção de 
subcoleções no interior de grandes colec- 
ções, mediante a utilização de um único 
critério. 
- Classes Zógicas (7-8 anos) - Nesta )fase 
e ~pogressivamente, as colecções diferen- 
ciam-se e hiermquizame. A criança passa 
a construir dassificações hierárquicas em 
virtude da coordenação de dois movimentos 
características de reversibdidade operatória. 
os movimentas retroactivos e 05. antecipa- 
tbrios. 
Estes possibilitam a constituição de gran- 
des wlecções a partir de pequenas -mé- 
todo ascendente-, bem como a inserção 
de subcolecções no intekior de grandes- 
método descendente. A característica prin- 
cipal desta fase é pois a compreensão e uti- 
lização correcta da relação de inclusão, que 
segundo Piaget e Inhelder, é de natureza 
operatória e constitui a condição necessária 
de qualquer classificação hierárquica. A no- 
ção de inclusão diz respeito a uma relação 
quantitativa entre a classe includente e uma . 
suklasse inclusa e é definida como uma 
ligação fundamental unindo uma subclasse, 
caracterizada p i a  extensão alguns, it sua 
supra-classe, caracterizada pela extensão 
todos, caracterizados por um certo número 
de qualidades ou de relaçks em compreen- 
são. Em consequhcia do domínio destas 
relações a criança passa a ser capaz de rea- 
lizar a operação aditiva A + A' = B e a 
operação inversa da anterior B - A = A' 
e B - A' = A, compreendendo que apesar 
destas operaçães de dissociação de todo, 
este conserva-se indterado. 
Piaget e Inhelder (1959) explicam pois, 
a construção pela criança da estrutura hie- 
rárquica da relação de inclusão de classes, 
pela crescente mobilidade de pensamento 
a crescente capacidade de descentração. 
Segundo os diversos trabaIhos da Escola 
de Genkve (Piaget e Szeminska, 1941; Pia- 
get e Inhelder, 1959; Inhelder, Sinclair e 
Bovet, 1974) a par com 05 tres períodos 
dwritos das condutas de classificação, po- 
dem-se evidenciar três períodos nas respos- 
tas das crianças a questão-chave de quan- 
tificação de inclusão: «Há mais B ou mais 
A?». Este tipo de questão serve para ava- 
liar a aquisição da noção de inclusão, uma 
vez que as respostas das crianças evoluem 
desde um primeiro período em que as res- 
p t a s  são falsas, em que a criança é inca- 
paz de estabelecer uma relação quantitativa 
entre a classe e a suklasse, o que significa 
que logicamente não concebe a classe B 
como resultante da adição B = A + A', 
nem a classe A como resultante da subtra- 
ção A = B - A'; passando progressiva- 
mente a compreender a supremacia da 
classe B, embora não resistindo A contra- 
-argumentação até, finalmente, compreen- 
der que uma totalidade tem mais elementos 
que uma das subpartes e que necessaria- 
mente assim tem de ser, conquista que 6 
reflexo da reversibilidade alcançada. 
As considerações de Piaget sobre a inolu- 
são de classes são considerações acerca da 
competência lógica da criança, propondo 
como explicativo do funcionamento do su- 
jeito na inclusão, um modelo lógico forma- 
lizado pelas operações referidas e colocando 
como condições necessárias para que a 
criança compreenda a necessidade das rela- 
ções de classe, a habilidade para formar 
classes estáveis, caracterizadas por proprie- 
dades p i t ivas  e obsorváveis e por proprie- 
dades negativas e in'ferenciais, e a habili- 
dade para inter-relaoionar subclasses e classe 
de um modo dedutivo. Os erros nas tarefas 
de inclusão são explicados 'por Piaget pela 
ausência de reversibilidade operatória. 
Em relação aos factores responsáveis pela 
evolução das condutas classificatórias, Pia- 
get e colaboradores referem a influência da 
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Lingwgem - parece desempenhar um pa- 
pel importante, pode constituir uma condi- 
ção necwária (mas não suficiente) de cons- 
tituição das operações de classsificação, uma 
vez que comporta na sua sintaxe e semân- 
tica estruturas de classificação, revelando 
até, em muitas das suas categorias, hierar- 
quias inclusivas de classes. 
O papel da Percepção também é referido 
como importante, e os autores salientam que 
a acção dos factores perceptivos é parti- 
cularmente, visível na formação de colec- 
ções figurais, constituindo assim, um im- 
portante factor na produção das condutas 
características desta primeira fase. 
Contudo, referem que a classificação hie- 
rárquica supõe uma coordenação entre ex- 
tensão e compreensão que uljtrapassa a com- 
petência da pr6pria função perceptiva. 
Um outro factor referido são os esque- 
mas Sensório-motores, uma vez que são as 
estruturas cognitivas mais elementares, onde 
já se observam certos relacionamentos que, 
prefiguram certos aspectos das estruturas 
de classes e de relações. 
Desde as primeiras publicações dos tra- 
balhos de Piaget que numerosos autores 
têm tentado validar ou discutir as teses pro- 
postas pelo autor. Não nos cabe aqui fazer 
o balanço de todos estes trabalhos, no en- 
tanto, vamos referir aqueles que mais direc- 
tamente na< influenciaram na elaboração 
do n m  pr6p~io (trabalho. 
Devido às próprias características dos tra- 
balhos, mas também (para clareza de expo- 
sição, agrupámo-los em três grupos, embora 
estes não sejam de modo nenhuma disjun- 
juntos ou mutuamente exclusivos. 
Assim, num primeiro grupo considerámos 
os trabalhos que se preocuparam basica- 
mente com a seguinte questão: «como é que 
o sujeito desenvohe as estruturas cognitivas 
e como é que é possível acelerar esse pro- 
cesso?)) A este grupo chamaremos ((Estudos 
sobre a aprendizagem da inclusão)). 
Num segundo grupo considerámos os tra- 
balhos que se preocupavam basicamente 
com problemas metodológicos, tentando 
responder a seguinte questão: «Será que a 
tarefa Piagetiana é a única e a mais eficaz 
para actualização das competências dos su- 
jeitos e para a compreensão do desenvolvi- 
mento dessas competências?)) A este grupo 
chamámos: ((Estudos sobre variações meto- 
dológicas)) (susceptíveis de modilficarem as 
performances nas tarefas de inclusão de 
classes). 
Finalmente num terceiro grupo conside- 
rámos trabalhos que se questionavam «se o 
modelo lógico de Piaget seria o único e o 
mais adaptado à descrição dos FOCIXSOS 
cognitivos e seu desenvolvimento)), nomea- 
damente quando se estudam sujeitos reais, 
em situação, em oposição ao Sujeito Episté- 
mico de Piaget. Chamámos-lhes ((Estudos 
que propõem modelos explicativos de inclu- 
são alternativos ao modelo Piagetiano)). 
1 .' GRUPO - ESTUDOS SOBRE 
A APRENDEAGEM DA INCLUSA0 
Os autores que seguiram esta linha de 
investigação, são autores que partilham de 
muito perto as ideias de Piaget. 
Estes estudos procuram averiguar, sob 
que condições (manipulação do material, 
treino de classificações, correcção de erros, 
explicação de soluções, aprendizagem de 
noções-chave ou conceit os...) é possível 
provocar uma aceleração do desenvolvi- 
mento. 
Esta linha de investigação foi iniciada por 
Morf (1959), e embora actualmente os tra- 
balhos deste autor sejam muito contestados 
têm o mérito de ter desencadeado todos 06 
cutros. 
Ressaltamos também o trabalho de Inhel- 
der, Sinclair e Bovet (1974) que é muito 
interessante, não só por marcar uma mu- 
dança de atitude da Escola Piagetiana face 
às experiências de aprendizagem, mas tam- 
bém por envolver a manipulação de variá- 
veis linguísticas. 
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Do conjunto de trabalhos, sobre a apren- 
dizagem de inclusão, parece poder concluir- 
-se que (Bideaud, 1978); 
1) Mediante determinados procedimentos, 
é possível treinarem-se as crianças 
numa aprendizagem que conduz a uma 
aquisição de inclusão, e outras nqóes 
lógicas, mais precocemente do que su- 
cede de um modo espontâneo. 
2) Existe uma subordinação da aprendi- 
zagem às leis gerais do desenvolvi- 
mento. 
Todavia em relação ao significado dessa 
aquisição mais precoce ainda não existe 
consenso (será uma aquisição operatória, 
empínca?; haverá generalização a ,provas 
isomórficas? ) 
2.' GRUPO -ESTUDOS SOBRE 
AS VARIAÇÕES METODOL6GICAS 
NAS TAREFAS DE INCLUSA0 DE CLASSES 
Este grupo de autores parte de uma refle- 
xão sobre as características das crianças 
pequenas e as características das provas: 
clássicas de inclusão de classes. 
Assim, tem vindo a pôr em questão a 
validade das provas clássicas, uma vez que 
parecem denotar uma certa incapacidade 
para determinar o nível efectivo do conhe- 
cimento por parte da criança, uma vez que, 
segundo os autores: 
- Subestimam as competências das crian- 
Ças. 
-E por outro lado, as respostas correctas 
ou incorrectas que suscitam podem 
ser o resultado de processos cognitivos 
diferentes. 
Portanto, a preocupação fundamental des- 
tes autores é, dadas as características das 
crianças desta faixa etária (imaturidade lin- 
guística, grande influência dos factores per- 
ceptiv os...) e a sua dificuldade em coorde- 
nar todas as informações da situação clás- 
sica, e em interpretar o verdadeiro signifi- 
cado do contexto experimental e do que lhe 
é pedido, introduzir alterações metodológi- 
cas que permitam: 
- clarificar a influência das diferentes 
variáveis contextuais nas respostas das 
crianças; 
-criar situações que optimizem a reve- 
'Iação (de facto) das competências in- 
fantis. 
Dentro deste grande grupo distinguimos, 
Ipor clareza de exposição, dois subgmp.  
1) Englobámos os trabalhos que reflec- 
tem sobretudo na influência dos fac- 
tores perceptivos; 
2) Englobámos os trabalhos que reflec- 
tem sobretudo na influência dos fac- 
tores linguísticos. 
1.  TRABALHOS QUE ESTUDARAM 
A INFLUBNCIA DE FACTORES 
PERCEPTIVOS 
Estes trabalhos, de um modo geral, tem 
tentado validar a hipótese de que quando 
da formação da noção lógica de inclusão, 
a criança é fortemente influenciada pelas 
evidências dos factores perceptivos, sendo 
as suas respostas, muito frequentemente, 
mais o reflexo de uma má interpretação 
destes factores, propositadamente confusos, 
do que o reflexo da sua competência no 
domínio da relação de inclusão. 
Da enorme variedade e diversidade de 
estudos que se preocuparam com a influên- 
cia da percepção, r.essaltamos alguns aspec- 
tos apontados como tendo implicação na 
resolução das tarefas de inclusão. Assim, 
parece existir influência das propriedades 
positivas e observáveis; reforço da unidade 
perceptiva da supra-classe, diminuição ou 
aumento do contraste perceptivo entre sub- 
classes, igualdade de relevância dimensio- 
nal, diminuição de números de dimensões 
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que compõem a hierarquia inclusiva, etc. 
todos estes aspectos que tem vindo a ser 
apontados como facilitadores da tarefa de 
inclusão. 
Inhelder Sinclair e Bovet, 1974, Mark- 
man et al. 1973, 1976; Meadows, 1977; 
McGarrigle et al. 1978, Wilkinson, 1976; 
Kalil, 1974; Bermejo, 1985; Trabasso, 1966; 
Grieve e Garton, 1981; Tatarksy, 1974; 
Smith, 1982, etc. 
Nem sempre os resultados dos estudos 
são concordantes, 01 que em parte pode ser 
atribuído a diferentes materiais, procedi- 
mentos, idades dos sujeitos, etc. E, por ve- 
zes, as preocupações metodológicas sáo tão 
grandes que os autores se afastam do ver- 
dadeiro problema da inclusão. No entanto, 
parece ser unanimemente aceite que, quando 
se reforça a unidade perceptiva da supra- 
-classe e/ou se reduz o contraste perceptivo 
das subclasses os resultados melhoram sig- 
nificativamente (lembramos a experiência 
de McGarrigle et al., 1978, com a enfatiza- 
ção da unidade perceptiva da supraclasse; 
ou a experiência de Wilkinson, 1976, com 
os seus problemas de inclusão1 de percep- 
ção). 
2. TRABALHOS QUE ESTUDARAM 
A INFLUÊNCIA DE FACTORES 
LINGUfSTICOS 
Neste grupo, que também se preocupou 
com as variações metodológicas, são muitos 
os autores que têm realçado a importância 
da formulação linguística das instruções 
nas realizações em tarefas inclusivas. 
Dentro deste conjunto de trabalhos tam- 
bém distinguimos dois subgrupos importan- 
tantes: 
2.1. Um grupo de trabalhos em que os 
autores partindo de uma reflexão so- 
bre o tipo de enunciados utilizados 
na tarefa clássica. 
Ex.:-Se uma menina apanhar as 
rosas amarelas, qual dos ra- 
mos ficará maior? 
- Há mais rosas ou mais flores? 
Concluíram que estes são complexos, con- 
fusos, e dificilmente compreensíveis pelas 
crianças, sobretudo as mais jovens, e pro- 
põem novas 'formulações. 
2.2. Grupo de trabalhos que p t u l a m  
que a eliminação de factores percep 
tivos 'facilita a resolução da tarefa de 
inclusão, portanto quando ao elimi- 
nar os dados perceptivos o problema 
é colocado exchsivamente de um 
mcdo verbal. 
2.1. Estes autores, após uma reflexão 
sobre os enunciados da tarefa clássica, e 
uma vez que os erros das crianças pequenas 
são devidos principalmente 2i dificuldade em 
conceber em simultâneo a subclasse e a 
classe total, procuram enfatizar a realidade 
e unidade da supraclasse, de modo a que 
esta, pudesse conservar a sua identidade no 
momento da comparação com uma das sub- 
classes. 
Neste sentido, foram acrescentadas algu- 
mas chaves linguísticas às instr&ks habi- 
tuais como foi o caso do quantificador tados 
junto A supraclasse ou do advérbio só junto 
a subclasse (Bermejo, 1985). Também, no 
sentido de reforçar a supraclasse, fez-se 
acompanhar de um adjectivo qualificativo 
(Donaldson, McGarrigle, 1986; Wilkinson, 
1976). 
Outra linha de investigação foi iniciada 
por Markman em 1973 que até a data tem 
realizado uma série de trabalhos sobre as 
possibilidades das línguas naturais na facili- 
tação dos raciocínios das crianças. Assim, 
a autora partiu do princípio, que se con- 
firmou, que a comparação parte-todo no 
caso da relação de inclusão de colecções é 
mais acessível que no caso da relação de 
inclusão de classes e isto porque, contraria- 
mente ao que se parza na relação de inclu- 
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são de classes, as subpartes da relação de numa comparação entre duas subolasses. 
colecção, mantém uma relação específica As ideias deste autor foram exploradas por 
entre elas, não podendo, na língua natural, Winer (1974), mas esse autor não só nomea- 
cada parte ser designado pela etiqueta de va, como enumerava os elementos colo- 
colecção e, porque os nomes colectivos (flo- cando questões do tipo: -Se tivermos 3 
resta, banda, família, etc.) apresentam maior cães, 2 gatos e 5 animais o que é que há 
unidade e coerência psicológica que os no- mais? Animais ou cães? 
mes (árvores, pessoas, etc.) ressaltando con- 
sequentemente uma coesão de supraclasse 
em relação às subclasses que a compõem. 
Foram testados, por muitos autores, no- 
vas formulações das questões inclusivas. 
Ou manipulando a ordem dos elementos no 
enunciado, de referir que alguns autores 
(Kdil, 1974, Bermejo, 1985) encontraram 
melhores resultados quando da colocação 
do termo que designa a supraclasse no final 
do enunciado (ex.: «há mais rosas ou mais 
flores?))). Ou experimentando a utiilização 
das conjunções «OU» e «que», dos advérbios 
«mais>) e «menos» (Lovell et al., 1962; Ber- 
mejo, 1985, etc.) e os resultados não são 
claros embora pareça facilitada a resolução 
de «mais)) e de «que». Diferentes verbos 
também, foram testados a fim de avaliar a 
sua influência e, aqui, também há diver- 
gências nas conclusões. Autores como Voe- 
lin (1976), Meadows (1977), consideram que 
verbos de acção (colher, comer, etc.) faci- 
litam a representação da tarefa e como tal, 
a resolução da questão inclusiva, outros au- 
tores, por exemplo, Bermeja (1985), defen- 
dem precisamente a posição inversa, estas 
divergências por vezes também podem ser 
atribuídas a outras variações metodológicas, 
não sendo possível por vezes, tirar conclu- 
sões definitivas. 
2.2. Como referimos, estes autores pos- 
tulam que a eliminação de dados perceptivos 
(imagens, objectos), facilitam a resolução 
da tarefa. 
Wohlwill, (1968), fala do facto da ((facili- 
tação verbal)) dizendo que a percepção das 
duas subclasses e a visualização dos dife- 
rentes números de elementos, criam uma 
forte tendência (para traduzir a inclusão 
Podemos dizer dede já que este modo de 
apresentação tem sido criticado, uma vez 
que o que se pede a criança pode, não ser 
que estabeleça relações entre a parte e o 
todo, mas esta pode limitar-se a comparar 
números. 
Em 1976 Wilkinson, apresenta também, 
de um modo exclusivamente oral a questão 
inclusiva, mas contrariamente ao autor an- 
terior, não dá 'indicações numéricas e utiliza 
uma história para enquadrar a questão. 
Segundo o autor, para atingir a resposta 
correcta a criança tem de examinar as rela- 
ções hierárquicas na sua memória semân- 
tica, uma vez que a ausência de imagens 
preveniria a aplicação de um método de 
contagem, e comparação num6rica. Os re- 
sultados encontrados foram significativa- 
mente melhores. 
Resumindo os aspectos explorados por 
estes estudos pode dizer-se que: 
-Enfatizar a unidade da supraolasse 
através do acréscimo de todos (junto 
a supra-classe; ou só junto 2 subclasse; 
através da adjectivização; ou da utili- 
zação de nomes colectivos; 
-Utilizar verbos neutros; 
-Utilizar que em vez de ou na compa- 
ração entre subclasse e supraclasse; 
-Utilizar mais em vez de menos nas 
crianças mais jovens e menos em vez 
de mais nas crianças mais velhas; 
-Colocar o termo que designa a supra- 
classe no final da questão; 
- Utilizar hierarquias semânticas sim- 
P1m; 
- Apresentar a tarefa de inclusão apenas 
na sua forma verbal sem suporte per- 
ceptivo. 
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São factores ,linguísticas que no conjunto 
sabressaem como elementos influentes e fa- 
cilitadores na tarefa de inclusão. 
3. ESTUDOS QUE PROPOEM MODELOS 
EXPLICATIVOS DA INCLUSA0 DE CLASSES 
ALTERNATIVOS AO DE PIAGET 
As grandes variações de performances 
observadas em função dos diversos mate- 
riais como já vimos anteriormente, suscita- 
ram muitas interrogações que para além de 
abrangerem os aspectos metodológicos, che- 
gam mesmo ao nível da disctessão acerca 
da validade do modelo lógico de Piaget en- 
quanto modelo exph'cah'va do funciona- 
mento do sujeito na inclusão de classes. 
As experiências que se têm efectuado têm 
sido no sentido de validar experimental- 
mente predjcções tiradas de modelos que se 
apoiam sobretudo em certos aspectos da 
teoria de tratamento da informação. Come- 
çam já a contribuir para precisar (Voelin, 
1976; Wilkinson, 1976., etc.): 
i) As características de diversas tarefas 
de inclusão, uma vez que se tinham 
constatado variações de performance 
em tarefas aparentemente idênticas; 
2) A natureza das informaçõery dadas ao 
sujei to; 
3) Assim como, a natureza das estratégias 
de procura e de organização dessas 
informações necessárias à resolução do 
(problema. 
Contrariamente aos estudos anteriores, 
esta via de investigação é bastante recente 
e, como tal ainda pouco explorada, sobre- 
tudo no que respeita ao problema da inclu- 
são de classes, onde encontrámos um nú- 
mero muito reduzido dme estudos, dos quais 
destacamos o trabalho de Wilkinson (1976). 
Neste trabalho o autor propõe como ex- 
plicativo do 'funcionamento do sujeito, neste 
problema de i'nclusão, o modelo de proces- 
samento do problema, no qual os erros de 
inclusão não são mais vistos como défices 
lógicos, mas sim como resultado de dife- 
rentes estratégias de abordagem e resolução 
do lproblema. 
Assim 05 erros na inclusão podem advir 
na perspectiva do autor de: 
Uma incorrecta análise semântica do 
problema; 
Do facto das crianças não possuírem 
ainda estratégias de contagem adequa- 
das-o que não lhes permite contar 
por duas vezes 01 mesmo elemento 
(cão/animal) e daí as respostas do tipo 
((temos mais cães porque gatos só há 
três»; 
Do facto de por vezes as crianças, 
sobretudo as mais jovens, apesar de 
poderem fazer uma correcta análise 
semântica do enunciado da inclusão, 
não serem capazes de coordenar esse 
conhecimento semântico com a estra- 
tégia de contagem adequado. 
Colocação do problema 
A maior parte destes estudos confirmam 
que as crianças pequenas são extremamente 
sensíveis às situações experimentais, e às 
variações introduzidas quer ao nível dos 
factores perceptivos, quer dos #factores lin- 
guísticos, na tarefa de indusão de classes. 
Muitas alterações têm um efeito facili- 
tador aparecendo um sucesso A questão da 
inclusão normalmente mais cedo do que 
Piaget postulava. 
Segundo a maior parte dos autores isto , 
verifica-se porque as tarefas clássicas su- 
bestimam as capacidades da criança, pois 
envolvem factores de memória, atenção, 
discriminação perceptiva, compreensão de 
conceitos, etc. o que pode dificultar a com- 
preensão clara, por parte da criança, das 
verdadeiras exigências da tarefa, e induzi-la 
em estratégias de resolução erradas portan- 
to, dibcultar ao nível da realização, a ma- 
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nifestação das verdadeiras competências das 
crianças. 
Pensamos que por vezes, os autores se 
afastaram bastante da perspectiva Piagetiana 
e do problema da inclusão. 
Muito frequentemente foram utilizadas 
situações, que dém de na n w a  opinião não 
colocaram devidamente o problema da in- 
clusão de classes, também muito frequente- 
mente correram o risco de manipulação das 
respostas das crianças, utilizando chaves 
perceptivas ou linguísticas, realçando dema- 
siado a supraclasse ou enumerando 06 ele- 
mentos e mlocando em seguida a questão 
de inclusão. 
Por outro lado, alguns autores, pediram 
a criança só respostas sem justificação, con- 
siderando-as correctas e por vezes inter- 
pretandeas a luz do modelo Piagetiano, 
quando este autor considera como correctas 
exclusivamente as respostas com justifica- 
ção correota. 
Pensamos também que, dada a comple- 
xidade da questão inclusiva, muito frequen- 
temente a criança ao encontrar dificuldades 
na compreensão do enunciado do experi- 
mentador e dada a relevância dos factores 
perceptivos (figuras, imagens, objectos.. .) é 
levada a procurar o significado destes enun- 
ciados no contexto extra-linguística e a 
confundir as intenções do experimentador 
(comparando suklasses Que são relevantes 
perceptivamente) falhando na resolução da 
tarefa. Quando de facto a questão (ou a 
resposta a questão inclusiva) tem de ultra- 
passar a situação real, o material concreto 
apresentado, e o raciocínio que se pede a 
. criança é um raciocínio conceptual - assim 
provavelmente a melhor forma de contex- 
tualizar esta questão é recorrendo a lingua- 
gem verbal-mesmo com crianças peque- 
nas. 
Vimos que esta ideia não é totalmente 
nova, embora alguns autores (Winer, 1974) 
mesmo tendo omitido o material perceptivo, 
utilizaram uma formulação verbal que o 
pressupunha. Na nossa opinião Wiikinson é 
o autor que melhor explora esta possibili- 
dade - a colwqáo da questão inclusiva 
num contexto puramente verbal - embora 
as suas conclusões dificilmente possam ser 
generalizadas, devido ao limitado número 
de sujeitos que estudou e a alguns aspectos 
da própria história utilizada (estrutura; uso 
de quantificadores, etc.). 
APRESENTAIÇÁO DO TRABALHO 
EXPERIMENTAL 
No estudo que realizámos, com crianças 
de 4-5 anos, procurámos verificar a impor- 
tância da apresentação puramente verbal da 
questão inclusiva portanto, uma apresenta- 
ção na ausência de qualquer suporte percep 
tivo. Para o verificamos, tivemos várias 
preocupações que passamos a enumerar: 
- Inserimm a questão inclusiva numa his- 
tória, história que respei'tou a estrutura e 
certas marcas da tradição nmativa oral 
infantil (ex.: Era uma vez ...) que pensamos, 
facilitar a criança uma melhor inserção 
contextual; -tivemos o cuidado de esco- 
lher personagens com os quais a criança 
facilmente se identificasse (crianças); um 
espaço familiar (campo); uma actividade 
familiar (passeio); uma acção que não com- 
portava aspectos proibitivos @irar retratos) 
(uma vez que o apanhar das flores foi sen- 
tido no pré-teste, por algumas crianças, 
como uma acção susceptível de ser punida); 
e ainda tivemos o cuidado de utilizar as 
mesmos conceitos da prova Piagetiana (fio- 
res/rmas). 
A história-tipo que utilizámos foi a se- 
guinte: 
Era uma vez duas meninas. Um dia 
AIgumas flores eram rosas e as outras 
Então uma das menilnas disse: «Vou 
Esta menina queria tirar retratos a quê? 
foram ao campo tirar retratos a flores. 
eram girassóis. 
tirar retratos as rosas.)) 
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A outra menina disse: «Cá eu, vou tirar 
Esta menina queria tirar retratos a quê? 
Qual é que 6 a menina que vai tirar 
mais retratos? 
A menina que vai tirar retratos as 
rosas, ou a menina que vai tirar retratos 
as flores? 
retratos as flores.)) 
As rosas ou às flores? 
Porquê? 
perceptivos ou seja, induzir a comparação 
entre subclasses. E quanto a nós, o próprio 
Wilkinson pode ter induzido a criança num 
raciocínio errado, ao criar uma identidade 
linguística na forma de enunciar a classe 
e a subclasse usando para ambos os casos 
o quantificador «todos», construindo enun- 
ciados estruturalmente idênticos e cuja in- 
1. Dois quantificadores iguais (para a 
subclasse e para a c1ass.e: Todas/todas, 
ex.: Qual é que é a menina que vai 
tirar mais retratos? A menina que 
vai tirar retratos a todas as rosas ou 
a menina que vai tirar retratos a todas 
as flores? 
A todas as rosas ou a todas as flores? 
2. Dois quantificadores diferentes para 
a subclasse e para a classe: Muitas/ 
3. Um único quantificador para a classe: 
-/Todas. 
4. Um único quantificador para a sub  
classe: Muitas/-. 
5.  Ausência de quantificadores: -/-. 
Objectivos 
Os nossoJ objectivos ao realizarmos este 
trabalho foram: 
1) Comparar o grau de sucesso das crian- 
ças deste nível de idade (4-5 anos) na 
prova clássica de Piaget, da inclusão 
de classes com o sucesso na situação 
modificada, situação em que o pre 
blema é colocado de um modo exclu- 
sivamente verbal no contexto de uma 
história - (hist ória-problema). 
2) Estudar as influências, ao nível dos 
resultados, da utilização ou não de 
quantificadores no enunciado verbal 
da questão inclusiva. 
Metodologia 
Amostra 
- A amostra foi constituída por 60 crian- 
ças, 30 do sexo masculino e 30 do sexo 
feminino. 
As suas idades estavam comprendidas 
entre os 4 e os 5 anos com uma média de 
idade de 4A, 8M, 15D. 
Todas as crianças frequentavam o mesmo 
jardim de infância em Setúbai e pertenciam 
a um nível socioeconómico baixo. 
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Situiação e material 
Todo o trabalho experimental se desen- 
rolou no mesmo local. 
O material uti,lizado foi o seguinte: 
1. Prova Piageltiana de inclusão de 
classes. 
-20 cartões quadrangulares com 7cm 
de lado com imagens de flores e objectos: 
16 flores - entre as quais: 4 rosas ama- 
relas; 1 rosa corde-laranja; 1 rosa cor- 
-de-rosa; 1 rosa vermelha; 1 rosa branca; 
2 malmequeres brancos; 2 cravos vermelhos; 
2 malmequeres amarelos; 2 cravos brancos. 
4 objectos-dentre os quais: 1 b l a ;  1 
martelo; 1 chapéude-chuva; 1 chávena. 
-Prova de inclusão de classes de Piaget 
e Inhelder (1959). 
2. Provas de avaliação da perfurmance 
na tarefa de inclusão de classes através de 
hist órias-problema~. 
- Enunciados de 5 histórias-problema 
que foram contadas verbalmente aS crianças 
sem qualquer material perceptivo. 
Procedimento 
A experiência desenrolou+e segundo as 
seguintes fases: 
-Inicialmente, e por um período de 
tempo de cerca de 3 semanas, o experimen- 
tador tomou contacto e familiarizou-se com 
as crianças. Deste modo foi possível a re- 
dução de certas inibições por parte das 
crianças, bem como ao experimentador 
aperceber-se do tipo de linguagem e vaca- 
bulário das crianças e ainda da sua facili- 
dade ou dificuldade em reconhecer cMos 
elementos em imagens (nomeadamente as 
flores). 
-Na 2." fases as 60 crianças foram con- 
frontadas individualmente com a prova pia- 
getiana de inclusão de classes. A duração 
da prova foi de cerca de 25-30 minutos para 
cada criança. 
Durante os primeiros minutos o experi- 
meiitador procurou que as crianças se fa- 
miliarizassem com a situação experimental, 
convidando-as a manipularem o material e 
a expressarem-se livremente acerca do mes- 
mo. Uma vez identificado o material foi 
passada a prova propriamente dita. 
-Na 3." fase as crianças foram divididas 
aleatoriamente por 5 grupos formados por 
12 crianças cada um. A única exigência 
colocada aos grupos foi a de serem equiva- 
lentes quanto ao sexo. 
As crianças foram de novo testadas indi- 
vidualmente em sessões de aproximadamente 
1@15 minutos ,para cada criança. 
Cada grupo foi confrontado com uma 
das 5 condições experimentais de história- 
-problema. 
Análise e Discussão dos Resultados 
-Em relação a prova ipiagetiana 
clusão de classes os resultados foram os 
seguintes: 
de in- 
Questões de classificação espontânea 
- As classificaçõe espontâneas basearam- 
-se sobretudo num único critério clari- 
ficatório: a Forma, 55970 das crianças 
efectuaram as suas classiificações es- 
pontâneas segundo o critério: Forma. 
25,6 To segundo o critério: Cor. 8,3 Vo 
segundo o duplo critério: Forma/Cor. 
- E.1 ev ad a percentagem de crianças, 
73,3 "o na 1 ." questão classificatóna, 
1oOVo na 2." questão classificatória, 
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mostrou incapacidade em classificar 
todas os elementos apresentados na 
situação experimental deixando resí- 
duos ao finalizar as suas actuações. 
Questões gerais de inclusão 
- Apenas 14'% das crianças se podem 
situar ao nível da fase 3 descrita por Piaget 
(1959) deixando transparecer uma com- 
preensão da inclusão e domínio da relação 
A < B. 
-Todas as outras crianças se situam ao 
nível da \fase I ou 2. Assim: 
- Das 84 '90 das crianças cujas respostas 
se situam ao nível da fase I ,  40 Vo referiram 
que ((tudo faz parte de tudo» e 44Vo refe- 
riram que «nada faz (parte de nada)). 
- Finalmente, 2 940 das crianças aceitou 
fundir os A e A' em B, mas nos dois sen- 
tidos sem compreender que se todo o A é B 
(B = A + A'), todo o B não é A, dando 
assim respostas características da fase 2 
(Piaget, Inhelder, 1959). 
Questões de quantificação da inclusão 
Para Piaget as únicas respostas susceptí- 
veis de serem consideradas como revelado- 
ras do domínio da relação de inclusão, são 
as respostas correctas com justificação cor- 
recta 
Apenas 2 crianças (3,3 'Oro) deram respos- 
tas deste tipo. 
Das restantes, 65% deu respostas correc- 
tas sem justificação 6u com justificação 
incorrecta e 32 % deu respostas totalmente 
incorrectas. 
Em relação as situações por nós criadas, 
histórias-problema, e isto de um modo glo- 
bal, os resultados foram 0's seguintes: 
-351% das crianças deram respostas 
correctas com justificação correota; 
-25'Yo das crianças deram respostas 
correctas mas sem justificação 0.u com 
justificação incorrecta; 
. -4O'% das crianças deu respostas total- 
mente incorrectas. 
Assim, e como é visível através do quadro 
comparativo do6 resultados obtidos na si- 
tuação piagetiana e na situação de história- 
-problema, os resultados permitem-nos con- 
cluir que: 
-As crianças resolvem mais facilmente 
a questão de inclusão de classes quando 
esta lhes é colocada verbalmente e no con- 
texto de na história-problema do que na 
situação piagetiana. 
QUADRO 1 
Quadro comparativo da 90 de sucesso obtido pelas 60 criancas na prova Piugetianh e nas situações 
histbria-problema 
Tipo de Resposta correcta 
resposta Resposta 
incorrecta Com justificação 
incorrecta 
Sem 
justificação justificação correcta 
\ com 
Provas .\ JUJULibUkUU Provas \.\ 
Prova piagetiana 3.3 v o  35 y>k, 30 Vo 
Vo Total 68,3 Vo 
31.7Vo 
Histórias 
Problema 23,3 Vo 40 W O  
VO Total 60 YTO 
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Tendo em vista uma melhor compreen- 
são do significado destes resultados, efec- 
tuámos uma análise comparativa de cada 
criança em função do seu sucesso na prova 
Piagetiana e na situação de história-pro- 
blema. 
Através desta análise verificou-se que: 
- 52 Vo das crianças que não resolveram 
ambas as questões piagetianas de quantifi- 
cação da inclusão, melhoraram a sua rea- 
lização na situação de história-problema, 
tendo respondido adequadamente. (Prova 
de McNemar, signiticante ao nível 0,05 e 
0,Ol.) 
- 72 Vo das crianças que denotaram uma 
realização ijntermédia na prova piagetiana 
(respondendo adequadamente apenas a 1 
das 2 questões de quantificação da inclu- 
são) beneficiaram com a nova situação. 
(Prova de McNemar, significante a ambos 
os níveis de significância.) 
!i3 de referir também que das seis crianças 
que tinham acertado ambas as questões 
piagetianas, quatro (67 'To) continuaram a 
acertar na situação de história-problma, 
enquanto duas fracassaram. 
Assim, parecenos Ipoder concluir que são 
as crianças que se encontram num nível 
intermédio as que mais beneficiam da apre- 
sentação da tarefa de inclusão de UIIL modo 
verbal e inserido no contexto de uma his- 
tória-problema. 
Relativamente ao nosso segundo grande 
objectivo: 
Estudo da influência dos quantificadores 
utilizados no enunciado verbal da questão 
da icnclusão, na realização das crianças. 
Os resultados indicam a não existência 
de diferenças de realização estatisticamente 
significativas, nas diversas situações experi- 
mentais criadas. 
O Quadro 2 sintetiza os resultados obti- 
dos. 
Apesar da referida não existência de d i k -  
renças estatisticamente significativas nestes 
resultados, são notórias algumas tendências 
de resposta que considerámos interessantes 
e susceptíveis de serem futuramente e x p b  
radas sobretudo como uma amostra mais 
numerosa. 
Esperávamos que a utilização de dois 
quantificadores iguais (todas/todas) ou ne- 
nhum (-/-) no enunciado veIibal da ques- 
tão inclusiva não influenciaria os resultados 
obtidos, uma vez que existe a possibilidade 
de se induzir a criança num raciocínio erra- 
QUADRO 2 
Percentagem dos resultados obtidos nas diferentes condições experimentais da situwão 
de histdria-problema 
Respostas correctas 
~~~~~~ ~ ~ 
Tipos de resposta ReSpostas 
Situações incorrectas 
Total experimentais Com justificação Sem Com correcta justificação justificação 
Todas 1 Todas 25 'To 33,3 'o/o o VO 58,3 9'0 41,7 ?"o 
Muitas 1 Todas 42 9'0 8 V O  o vo 50 Vo 50 ?40 
- 1 Todas 42 '00 25 vo 8 Vo 75 VO 25 Vo 
Muitas 1 - 42 vo 16,3 Vo o vo 58,3 9'0 41,7% 
- / -  25 90 33,3 O0 o 'O0 58,3 Vo 41.7 vo 
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do ao ser criada uma identidade linguística 
na forma de enunciar a supraclasse e a s u b  
classe como acontece nestas duas condições 
experimentais. 
De facto tal suposição veio a confirmar-se 
uma vez que a (percentagem de sucesso 6 
exactamente a mesma em ambas as condi- 
ções experimentais (58,3 '9%). 
Por outro lado, a enfatização da reali- 
dade e unidade da supraclasse em função 
da adjunçãol do quantificador «todos)) junto 
a supraclasse aumentou o grau de sucesso 
na resolução das tarefas (75Vo das respos- 
tas correctas - 42 I% com justificação cor- 
recta) embora não seja estatisticamente 
diferente do verificado nas restantes con- 
dições experimentais. 
De salientar também que a condição ex- 
perimental que supúnhamos como mais difí- 
cil era a condição em que se utilizava ape- 
nas um quantificador junto da sublasse 
(-/muitos), tal hipótese baseava-se no 
facto não só de ser realçada a subclasse, 
mas também no tipo de quantificador uti- 
lizado (((muitos))), quantificador #que 6 pn'ori 
remete para a globalidade da supraclasse. 
Se atentarmos no6 resultados sintentizados 
no Quadro 2 verificamos que a nossa hipó- 
tese da extrema dificuldade da referida con- 
dição experimental, não se confirmou. 
Na realidade, as crianças obtiveram nesta 
condição uma percentagem de respostas 
correctas ccm justificação correcta (42 I%) 
exactamente igual A obtida nas duas condi- 
ções experimentais anteriores. 
Pensamos que estes resultados vêm real- 
çar a necessidade de ser estudada a enfati- 
zação da subclasse bem como as variáveis 
em jogo nessa enfatização, uma vez que até 
ao momento, a atenção tem sido sobretudo 
dirigida para a supraclasse. 
Finalmente é de referir, e em relação A 
condição experimental em que foram utili- 
zados dois quantificadores diferentes para 
a classe e subclasse (muitas/todas) consta- 
ta-se que a percentagem de respostas cor- 
rectas com justificação correcta (42Vo) é 
superior a percentagem obtida na condição 
experimental em que haviam sido utilizados 
dois quantificadores iguais (25 Vo), embora 
as diferenças não sejam estatisticamente 
significativas. 
CONCLUSÕES 
Por muito que Piaget seja actualmente 
contestado há um princípio geral que se 
mantém: é que a i6gica da criança não 6 
uma redução quantitativa e qualitativa da 
do adulto e ,que esta lógica se constrói pro- 
gressivamente. !13 o modelo piagetiano que, 
até ao momento, melhor traduz este pro- 
No que respeita ao problema por nós es- 
tudado, a relação lógica da inclusão de clas- 
ses, embora haja uma enorme diversidade 
de opiniões e resultados, pensamos que a 
maior parte dos estuám confirmam a exis- 
tência de 3 etapas: 
cesso. 
- r e s p t a s  falsas figurativas; 
-respostas correctas a certas situações; 
- respostas correctas generalizáveis a si- 
tuações diversas. 
Também é um facto que, até ao momen- 
to, estes estudos ainda não tiveram impli- 
cações teóricas de fundo no modelo pro- 
p t o  'pela Escola de Genève e não existe 
ainda nenhuma explicação teórica alterna- 
tiva no que respeita a este problema da 
relação inclusiva e do processo que acom- 
panha a reversibilidade, embora pensem- 
que existem já trabalhos que provavelmente, 
em breve o farão, caso do já citado Wilkin- 
son. 
Como vimcs, o nosso estudo confirmou 
que a apresentação da questão inclusiva 
numa forma puramente verbal sem suporte 
perceptivo, e incluída no contexto de uma 
história, aumenta o grau de sucesso em que 
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as crianças de 4-5 anos resolvem a tarefa 
de inclusão de classes, relativamente a prova 
piagetiana. 
Parece também, que as chaves linguísti- 
cas presentes no enunciado fazem variar as 
realizações. Este estudo sobre a influência 
dos quantificadores não deu resultados sig- 
nificativos mas, como dissemos, existem 
tendências de respostas que futuramente 
gostaríamos de explorar com maior número 
de crianças. 
Pensamos que as realizações irnclusivas 
deverão ser analisadas como o resultado de 
uma interligação entre as capacidades cog- 
nitivas do sujeito, o modo como compreende 
e representa o problema e as estratégias da 
resolução que adopta. Aspectos estes que se 
interligam com a pr6pria estrutura da tarefa 
e com a informação fornecida ao sujeito. 
Destacamos 6particularmente a informação 
verbal, uma vez que consideramos que a 
língua não é neutra e que uma sua função 
essenciail é, precisamente fornecer ao sujeito 
um suporte, um instrumento, na resolução 
cognitiva de problemas. 
Finalmente um problema que se coloca 
e dado a relevância dos resultados, é se a 
criança é de facto competente mais cedo 
(4-5 anos) do que Piaget postulava (7-8 
anos)? 
Pensamos que se a criança é competente 
mais cedo em algumas situações, como pa- 
rece evidente, ter-se-á de definir a natureza 
dessa competência e definir se existem Me- 
renças qualitativas e quantitativas entre esta 
competência e a requerida para o sucesso 
nas tarefas Piagetianas. 
’É preciso explicar as origens, as dife- 
renças, em suma clarificar a natureza dessa 
competência antes de se dizer se é opera- 
cional ou concreta. 
Pensamos que a extrema sensibilidade das 
crianças pequenas a variáveis contextuais 
ilustra a natureza figurativa e pré-operacio- 
na1 do seu pensamento durante este período. 
Aspecto que é evidenciado por Dmaldson 
(1978) «O alcance das operações concretas 
é tanto o reflexo do aumento da indepen- 
dência da criança às características da si- 
tuação como do desenvolvimento de uma 
competência lógica)). 
Para ‘finalizar queríamos realçar o facto 
das questões levantadas por Nielsm e Dack- 
rell (1982), continuarem em aberto. Será 
que o que estudamos é o mesmo que Piaget 
e colaboradores estudamn? Resta precisar 
se a natureza do nosso problema e se as 
capacidades requeridas na sua resolução 
são as mesmas da tarefa clássica. Realçamos 
no entanto, que estamos de acordo com 
R. Vuyk (1981), quando esta afirma que 
((Piaget parece ter levantado as questões 
correctas o que não quer dizer que tenha 
dado as respostas correctas ou mesmo com- 
pletas)). 
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